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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUNDIAI
PROCURADORES : RENATO BERNARDES CAMPOS - SP184472

RICARDO FERREIRA - SP348690
AGRAVADO : CLIMA CAMP COMERCIO DE AR CONDICIONADO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
REDIRECIONAMENTO. SÓCIO GERENTE. REVISÃO 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência da Primeira Seção desta Corte de Justiça, sob o 
rito do art. 543-C do CPC/1973, consolidou o entendimento de que, 
o redirecionamento da execução fiscal contra o sócio é cabível 
apenas quando demonstrada a prática de ato com excesso de poder, 
infração da lei ou no caso de dissolução irregular da empresa, que 
se presume quando ela deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, 
sem comunicação aos órgãos competentes (REsp 1.371.128/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 17/09/2014). Inteligência da Súmula 435 do STJ. 
2. Hipótese em que o recurso especial encontra óbice na Súmula 7 
do STJ, porquanto a verificação da dissolução irregular da 
sociedade empresária depende do exame de provas, providência 
inadequada em recurso especial. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
REDIRECIONAMENTO. SÓCIO GERENTE. REVISÃO 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência da Primeira Seção desta Corte de Justiça, sob o 
rito do art. 543-C do CPC/1973, consolidou o entendimento de que, 
o redirecionamento da execução fiscal contra o sócio é cabível 
apenas quando demonstrada a prática de ato com excesso de poder, 
infração da lei ou no caso de dissolução irregular da empresa, que 
se presume quando ela deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, 
sem comunicação aos órgãos competentes (REsp 1.371.128/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 17/09/2014). Inteligência da Súmula 435 do STJ. 
2. Hipótese em que o recurso especial encontra óbice na Súmula 7 
do STJ, porquanto a verificação da dissolução irregular da 
sociedade empresária depende do exame de provas, providência 
inadequada em recurso especial. 
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE 

JUNDIAÍ contra decisão, de minha lavra, em que não conheci do recurso especial com 

fundamento nas Súmulas 7 e 83 do STJ.

Em suas razões, o agravante afirma ser inaplicável o óbice da 

Súmula 7 ao caso, aduzindo que é de direito a pretensão relativa ao termo inicial do 

redirecionamento, bem como a desnecessidade da citação dos sócios por oficial de 

Documento eletrônico VDA32530878 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 20/05/2022 16:12:44
Código de Controle do Documento: 1262b595-fc58-4422-b79f-376e890c52e5



justiça. 

No mais, reitera os fundamentos do especial, aduzindo que (e-STJ 

fl. 102) "a dissolução irregular de sociedade é caracterizada pela inoperância das 

atividades da empresa, sem que ocorra a sua baixa na junta comercial e outras repartições 

competentes, ou seja, a dissolução irregular da sociedade comercial é o abandono da 

empresa sem que ocorra o seu correto encerramento".

Sem contraminuta (e-STJ fl. 106).

É o relatório.

VOTO

Após nova análise processual, provocada pela interposição do 

agravo interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

Conforme anteriormente afirmado no decisum ora agravado, o 

redirecionamento da execução fiscal contra o sócio é cabível apenas quando demonstrada 

a prática de ato com excesso de poder, infração da lei ou no caso de dissolução irregular 

da empresa, que se presume quando ela deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 

comunicação aos órgãos competentes" (Súmula 435 do STJ).

Essa orientação foi reafirmada pela Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.371.128/RS, submetido ao rito dos recursos 

especiais representativos de controvérsia repetitiva, aplicada, inclusive, à cobrança de 

dívida ativa não tributária.

Eis a ementa do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE DÍVIDA ATIVA 
NÃO-TRIBUTÁRIA EM VIRTUDE DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE 
PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. ART. 10, DO DECRETO N. 
3.078/19 E ART. 158, DA LEI N. 6.404/78 - LSA C/C ART. 4º, V, DA LEI 
N. 6.830/80 - LEF. 
[...]
2. Consoante a Súmula n. 435/STJ: “Presume-se dissolvida irregularmente a 
empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos 
órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente”.
3. É obrigação dos gestores das empresas manter atualizados os respectivos 
cadastros, incluindo os atos relativos à mudança de endereço dos 
estabelecimentos e, especialmente, referentes à dissolução da sociedade. A 
regularidade desses registros é exigida para que se demonstre que a sociedade 
dissolveu-se de forma regular, em obediência aos ritos e formalidades 
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previstas nos arts. 1.033 à 1.038 e arts. 1.102 a 1.112, todos do Código Civil 
de 2002 - onde é prevista a liquidação da sociedade com o pagamento dos 
credores em sua ordem de preferência - ou na forma da Lei n. 11.101/2005, no 
caso de falência. A desobediência a tais ritos caracteriza infração à lei.
4. Não há como compreender que o mesmo fato jurídico "dissolução irregular" 
seja considerado ilícito suficiente ao redirecionamento da execução fiscal de 
débito tributário e não o seja para a execução fiscal de débito não-tributário.
"Ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio". O suporte dado pelo art. 135, III, 
do CTN, no âmbito tributário é dado pelo art. 10, do Decreto n. 3.078/19 e art.
158, da Lei n. 6.404/78 - LSA no âmbito não-tributário, não havendo, em 
nenhum dos casos, a exigência de dolo.
5. Precedentes: REsp. 697108 / MG, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, julgado em 28.04.2009; REsp. n. 657935 / RS , Primeira Turma, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 12.09.2006; AgRg no AREsp 
8.509/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4.10.2011; REsp 
1272021 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 
em 07.02.2012; REsp 1259066/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, DJe 28/06/2012; REsp.n. º 1.348.449 - RS, Quarta Turma, Rel. Min.
Luis Felipe Salomão, julgado em 11.04.2013; AgRg no AG nº 668.190 - SP, 
Terceira Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 13.09.2011;
REsp. n.º 586.222 - SP, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 23.11.2010; REsp 140564 / SP, Quarta Turma, Rel. Min. Barros Monteiro, 
julgado em 21.10.2004.
6. Caso em que, conforme o certificado pelo oficial de justiça, a pessoa 
jurídica executada está desativada desde 2004, não restando bens a serem 
penhorados. Ou seja, além do encerramento irregular das atividades da pessoa 
jurídica, não houve a reserva de bens suficientes para o pagamento dos 
credores.
7. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.371.128/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
17/09/2014).

No caso, o Tribunal de origem, ao examinar as circunstâncias 

fáticas da causa, consignou não haver indícios de dissolução irregular da sociedade 

executada, mantendo a decisão de primeiro grau que indeferiu o redirecionamento da 

execução fiscal contra os sócios administradores.

Vejamos, no que interessa, o que está consignado no voto condutor 

do acórdão recorrido (e-STJ fls. 52/53):

Não se desconhece que o CTN prevê a possibilidade de redirecionamento da 
execução fiscal contra os diretores, gerentes ou representantes de pessoas 
jurídicas de direito privado pelos créditos correspondentes a obrigações 
tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração 
de lei, contra social ou estatutos (art. 135, III).
Dentre os inúmeros tipos de atos enquadrados no dispositivo legal, encontra-se 
a dissolução irregular da empresa, que, nos termos da Súmula nº 435 do STJ, 
presume-se ocorrida quando a empresa deixar de funcionar no seu domicílio 
fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente.
Desta feita, o exequente deve provar que a empresa executada deixou de 
funcionar em seu domicílio fiscal, sem a comunicação aos órgãos 
competentes, necessidade não suprida pela devolução negativa de carta de 
citação com aviso de recebimento (AR), pois inúmeros são os fatores, além da 
dissolução irregular da empresa, que podem explicar a devolução do AR 
negativo.
(...) Desta feita, o agravante não logrou demonstrar a ocorrência da dissolução 
irregular da empresa, o que poderia ser feito mediante requerimento de citação 
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por oficial de justiça, de modo que não merece qualquer reforma a decisão 
recorrida.
Em síntese, se por um lado a preensão não foi fulminada pela prescrição, por 
outro não pode ser deferida porquanto desatendidas as exigências ensejadoras 
do redirecionamento, tal como acima explicitado.

Assim, considerado o delineamento fático realizado pelo órgão 

judicial a quo, deve-se reconhecer que o recurso especial encontra óbice nas Súmulas 7 e 

83 do STJ, porquanto, além de o acórdão recorrido estar em conformidade com a 

orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, não há como  revisar a conclusão da 

Corte a quo sem o reexame de fatos e provas.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO PARA O SÓCIO-GERENTE. MEDIDA AFASTADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. REEXAME DO JULGADO. NECESSIDADE DE 
ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 
regional julga integralmente a lide, apenas não adotando a tese defendida pela 
recorrente. Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior possui precedente no sentido de 
que "o redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o 
sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que 
este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na 
hipótese de dissolução irregular da empresa. Precedentes: REsp n.º 
738.513/SC, deste relator, DJ de 18.10.2005; REsp n.º 513.912/MG, DJ de 
01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, DJ de 02/05/2005; EREsp n.º 422.732/RS, 
DJ de 09/05/2005; e AgRg nos EREsp n.º 471.107/MG, deste relator, DJ de 
25/10/2004" (AgRg no REsp 1.200.879/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 5/10/2010, DJe 21/10/2010).
3. No caso, concluiu a Corte de origem pela impossibilidade do 
redirecionamento da execução para o sócio da empresa, tendo em vista que 
não foram comprovadas pela exequente a dissolução irregular e a ausência de 
patrimônio da empresa executada. Assim, infirmar as conclusões a que chegou 
o acórdão recorrido demandaria a incursão na seara fático-probatória dos 
autos, tarefa soberana às instâncias ordinárias, o que impede o reexame na via 
especial devido ao óbice da Súmula 7 deste Tribunal.
4. Recurso especial de que se conhece em parte, e, nessa extensão, nega-se-lhe 
provimento.
(REsp 1.690.621/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/04/2018, DJe 10/04/2018). 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto. 
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Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUNDIAI
PROCURADORES : RENATO BERNARDES CAMPOS - SP184472

RICARDO FERREIRA - SP348690
AGRAVADO : CLIMA CAMP COMERCIO DE AR CONDICIONADO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUNDIAI
PROCURADORES : RENATO BERNARDES CAMPOS - SP184472

RICARDO FERREIRA - SP348690
AGRAVADO : CLIMA CAMP COMERCIO DE AR CONDICIONADO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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